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Segunda-feira  

PEC 186 pode levar a  
"congelamento infinito" de salários 

 
Prevista para ser votada 

no Senado nesta terça-feira, 2, a 
PEC 186 pode, na prática, criar 
um “congelamento salarial infi-
nito” dos servidores e, paulati-
namente, desmontar toda a es-
trutura dos serviços públicos, 
ainda que a desvinculação das 
receitas da saúde e educação 
seja retirada do texto, como 
anunciado pelo relator Marcio 
Bittar (MDB-AC). 

Conforme outros disposi-
tivos da PEC, prefeitos, gover-
nadores e presidente poderão 
congelar despesas obrigatórias 
(ou, em determinadas condi-
ções, serão obrigados a isso), 
como a suspensão de reajustes 
salariais, progressões, concur-
sos públicos.  

A pressão social já fez al-
guns senadores recuarem. Mas 
nada está garantido! Pode acon-
tecer de saírem alguns ataques, 
mas ficarem gatilhos fiscais que 
provocarão um congelamento 
salarial infinito e o sufocamento 
dos serviços públicos nos níveis 
federal, estadual, municipal.  

SAIBA COMO FUNCIONAM 
OS "GATILHOS” 

 
Por exemplo, se as despesas 

correntes de um município chegarem 
a 85% de suas receitas correntes, o 
prefeito poderá acionar o gatilho do 
congelamento. Se as despesas corren-
tes chegarem a 95%, esse gatilho se-
gue sendo formalmente facultativo, 
mas se não for acionado o município 
será impedido de pedir empréstimos. 

Ocorre que estas condições 
exigidas para os gatilhos são co-
muns, e por isso a PEC representa 
uma ameaça constante de congela-

mentos. Além disso, quando em 
Estado de Calamidade, o presidente 
pode acionar os mesmos gatilhos, 
com efeitos por dois anos, o que 
faria com que o atual congelamento 
de salários fosse estendido até 2023, 
mas ainda incluindo a vedação de 
promoções e progressões.  

Tudo isso para liberar recur-
sos para abastecer os credores da 
dívida pública: embora o pretexto 
seja o pagamento do auxílio emer-
gencial, ele durará alguns meses, 
enquanto os prejuízos para a estrutu-
ra do Estado a partir dos novos limi-
tantes serão permanentes. 

ENTENDA AS CONDIÇÕES PARA ACIONAMENTO DOS GATILHOS 
 
União 
 Relação entre despesas primárias 

obrigatórias e despesas primárias 
totais acima do limite de 95%: 
presidente é autorizado a acionar 
diversos gatilhos de contenção 
das despesas; pode não fazê-lo, 
mas, se assim proceder, fica im-
pedidos de pedir empréstimos 
para ajustar as contas; 

 Elevação das despesas corren-
tes acima do limite de 85% das 
receitas correntes: presidente 
pode acionar os gatilhos por ato 
próprio, sendo facultado aos 
demais Poderes e órgãos autô-
nomos implementá-los em seus 

respectivos âmbitos, não haven-
do proibição de empréstimos 
caso não o faça. Esses atos deve-
rão ser submetidos em regime de 
urgência ao Poder Legislativo 

 Quando for decretado Estado de 
Calamidade, aprovado pelo Con-
gresso, independentemente de as 
receitas e despesas estarem ajus-
tadas ou não: mesmos gatilhos 
podem ser acionados, vigorando 
por até dois anos; 

Estados e municípios 
 Elevação das despesas correntes 

acima do limite de 95% das re-
ceitas correntes: prefeitos e go-
vernadores são autorizados a 

acionar diversos gatilhos de 
contenção das despesas; podem 
não fazê-lo, mas, se assim pro-
cederem, ficam impedidos de 
pedir empréstimos para ajustar 
as contas. Ou seja, são pratica-
mente obrigados; 

 Elevação das despesas corren-
tes acima do limite de 85% das 
receitas correntes: prefeitos e 
governadores podem acionar os 
gatilhos por ato próprio, não 
havendo proibições de emprés-
timos caso não o façam. Esses 
atos deverão ser submetidos em 
regime de urgência ao Poder 
Legislativo; 



 

Ano XIX  Nº 4157  Pag 02 

1º de Março de 2021 

 Quais são as vedações e sus-
pensões caso os gatilhos sejam 
acionados 
 concessão, a qualquer título, 

de vantagem, aumento, rea-
juste ou adequação de remu-
neração; 

 criação de cargo, emprego ou 
função que implique aumento 
de despesa; 

 alteração de estrutura de car-
reira que implique aumento 
de despesa; 

 admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título; 

 realização de concurso público; 
 criação ou majoração de auxí-

lios, vantagens, bônus, abo-
nos, verbas de representação 
ou benefícios de qualquer 
natureza, inclusive os de cu-
nho indenizatório; 

 criação de despesa obrigató-
ria; 

 adoção de medida que im-
plique reajuste de despesa 
obrigatória acima da varia-
ção da inflação; 

 criação ou expansão de pro-
gramas e linhas de financia-
mento, bem como remissão, 
renegociação ou refinancia-
mento de dívidas que impli-
quem ampliação das despesas 
com subsídios e subvenções; 

 concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de 
natureza tributária; 

 progressão e de promoção 
funcional em carreira de 
agentes públicos, quando o 
respectivo interstício se en-
cerrar no exercício financeiro. 

Fonte: Condsef  

ENTENDA OS CONCEITOS  
 
Despesas correntes 

Despesas de custeio de manutenção das atividades dos órgãos 
da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal, 
juros da dívida, aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, 
manutenção de equipamentos, despesas com água, energia, telefone 
etc. Estão nesta categoria as despesas que não concorrem para ampli-
ação dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansão das su-
as atividades. 

 
Receitas correntes 

Receitas que apenas aumentam o patrimônio não duradouro do 
Estado, isto é, que se esgotam dentro do período anual. Compreen-
dem as receitas tributárias, patrimoniais, industriais e outras de natu-
reza semelhante, bem como as provenientes de transferências corren-
tes. 

 
Despesas primárias obrigatórias 

As despesas primárias são aquelas não financeiras, ou seja, que 
não se referem ao pagamento dos juros da dívida. Elas se dividem em 
obrigatórias e discricionárias. As despesas primárias obrigatórias são 
as que o governo não pode deixar de cumprir, como os gastos com 
pagamento a servidores, folha de pagamento, benefícios da previdên-
cia, benefícios assistenciais vinculados ao salário mínimo (abono sa-
larial, seguro desemprego, subsídios). As despesas primárias discrici-
onárias são as que podem ser alteradas sem a necessidade de altera-
ções legais, de acordo com os interesses do governo. 

 
Despesas primárias totais 

Soma das despesas primárias obrigatórias e despesas primárias 
discricionárias. 


